
ILUSTRíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PROCESSANTE

euE ApURARÁ oeuúncta PoR QUEBRA DE DEcoRo PARLAMENTAR.

ALTER E ND DA SI VA ROD brosileiro, cosodo,

vereodor, portodor do cédulo de identidode Rg n.26'790!72-7,

inscrlto no CPF n.\ 67.121 .278-90, residenle e domiciliodo à Ruo:

Emídio Polim. n.225, nesto cidode e comorco de Monte Azul

Poulisto-SP, vem com o respeito que se impõe, por meio de suo

odvogodo oboixo-ossinodo, o presenÇo de Vosso Senhorio, o suo

r. SíNTESE DA REPRESENTAçÃO

'l . Cuido-se de representoçÕo do Sr. Rogério Prioli em desfovor do

Vereodor Wolter Alessondro do Silvo Rodriguês.

2. Sustento o Representonte, em opertodo síntese, que o

Representodo " em doto de 0810512023 Wolter, investido do

quolidode de vereodor Municipol que por contq de Eliel Prioli,

irmÕo do Representonte, ser vereqdor nomeodo pelo povo nesto

cidode, Rogério ocuporio o Corgo de Comondonte do Guordo
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DEFESA PRÉVIA

o ocusoçÕo contido no REPRESENTAÇÃO oviodo pelo Sr. ROGÉR|O

PRlOLl, jo quolificodo nos outos, o que foz com fundomento nos

substrotos fóticos e jurídicos o seguir delineodos.
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Municipol por mero peculoto, quondo no verdode querio dizer

nepotismo.

3. Requerendo ossim, ofosiodq o imunidode porlomentor moteriol

do representodo, e oo finol o extinçÕo e Perdo do Funçõo de

vereodor por folto de decoro porlomentor.

il. REJErçÃO UMNAR DA REPRESENIAçÃO

2.1 Do mqnlfeslo inépcio. Necessório orquivomento'

4. O orligo
regulomento
oprecioçõo
porlomentor:

Ari. l04. Perderó o mondoto o Vereodor que:

ll- cujo o procedimento for declqrodo
incompotível com o decoro porlomenlor...

§3o Nos cosos dos incisos le ll; §1o e seus incisos

e § 2o deste ortigo, qcolhido o ocusoçÕo pelo

moioriq obsoluto dos Vereodores, o perdo do

mondoto seró decidido pelo CÔmoro por

quórum de 213 (dois terços) ossegurodo o

omplo defeso, o controditório e o devido
processo legol, de ocordo com o legisloçÔo

periinente, e no que couber, o rito

estobelecido no ort.274 deste Regimento

lnierno.

5.Nocoso,opeÇoderepresentoçÕooferecidoéobsolutqmente

r04
os

de

do Regimento
procedimentos
representoções

lnterno desiq Cqso de Lei

o serem observodos no

relocionodos oo decoro

inepto, eis que,

desconiextuolizodo

evidêncio, do confuso e

nõo se infere quoisquer otos
o todo

reloto iniciol,



incompotíveiscomomondqtooUotentotóriosoodecoro
porlomenlor.

ó. De foto, nÕo é preciso muito poro ldentificor que o presente

representoçõo, verdodeiro instrumenlo de vingonço pessool'

buscq, em úllimq medido, responsobilizor o Representodo por otos

prolicodos no estrito e regulor exercício de seus deveres e

prenogotivos constitucionolmente ossegurodos'

7. Oro, é desnecessório ofirmor que constitui Ônus do

representonle descrever o foto oludidomente ontiético em iodo o

suq inteirezo, de modo o permitir, desde logo, o exercício dq

omplo defeso Pelo rePresentodo.

8' Dito de outro modo, q nonoiivo fótico deve obronger, de formo

cloro e consistente, os rozôes pelos quois os condulos imputodos

teriom infringido deveres funcionois ou extropolodo prerrogotivos'

o fim de que posso hover o específico rebote fótico e jurídico pelo

Representodo.

9. Tudo isso, digo-se logo, inexistiu no espécie'

10. lmportonte registror, sempre nesso sendo. que o processo por

quebrodedecoroporlomentor,dqdosuocloronolurezo
soncionotório e disciplinor, deve guordor respeito nÕo somente qs

regros previstos no Consiituiçõo Federql, como tombém oo que

preveem o Codigo de Processo Penol e q Lei no 9'78411999'

l'l.Confiro-senessesentidooseguinteoreslodoc'Supremo
Tribunol Federol:

"EMENTA: Mondqdo de Seguronço' 2'

ComissÕo de Ético e Decoro Porlomentor do

Cômoro dos Deputodos' lnstouroçõo de

processo por quebro de decoro porlomentor

contro deputodo federol' Amplo defeso e

controditório. Licenço médico. 3. As goronlios

constitucionqis Íundqmenlois em molériq de

processo, judiciol ou odministrolivo, estõo
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deslinodos o qsseguror, em essênciq, o omplo
defeso, o conlrqditório e o devido Processo
legol em suo tololidode, formol e moleriol (orl'

5o, LIV e LV, do Constilulçôo). 4. O processo

odministrotivo porlqmenlor por quebro de
decoro porlomentor instourodo contro
deputodo federol encontro suo disciplino no

Codigo de Ético e Decoro Porlomentor do

CÔmoro dos Depuiodos e no Regulomento do

Conselho de Ético doquelo Coso Legislotivo, o

portir do disposto nos incisos lll e lV do ort' 5l

do ConstltuiçÕo, e se legitimo peronte o rol

dos direitos e gorontios fundomentois do

Corto de 1988 quondo seus dispositivos sõo

fixodos pelo competente outoridode do Poder

Legislotivo e prevêem omplo possibilidode de

defeso e de controditório, inclusive de

noturezo técnico, oos qcusodos' 5' Tql como

ocorre no processo penol, no processo

odminislrotivo-porlomentor por quebro de

decoro porlomentor o ocomponhomento dos

otos e termos do processo é funçõo ordinorio

do profissionol do odvococio, no exercício do

representoçõo do seu cliente, quonto qtuo no

sentido de constituir espécie de defeso

técnico. (MS 25917, Relotor(o): GILMAR

MENDES, Tribunol Pleno, julgodo em

o1 10612006, DJ 0l-09-200ó PP00019 EMENT VOL-

0224s-02 PP-00458 RTJ VO100200-01 PP-00113

LEXSTF v. 28, n. 334, 2006, p. 207 -21 6)"

12. Em sumo, nÕo é possível enxergor no norrotivo do

Representonte um nexo mínimo e rozoóvel entre os condutos

nonqdos e folio com decoro porlomentor, pois como se verifico

no próprio representoçõo hó de se perceber, que no momento

ocolorqdo do folo do representodo no uso do tribuno, o mesmo se

confundiu com polovros e expressões usodos e que so operodores

do direiio reolmente sobem o diferenço, e o representodo como
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todos suo profissÕo é leituristo, nÕo menos importonte que outros,

mos se confundiu e oo invés de fqlor nepoiismo se confundiu e

disse Peculoto.

13. De foto, incumbio oo Representonte o demonstroçÕo cloro do

subsunçôo dos condutos repuiodos ímprobos e ontiélicos oos

preceitos proibitivos previstos no legisloçõo, sem o quol estó

eivqdo de vício insqnóvel o representoçÕo.

'I 4. Hó oindo outros específicos rqzões pqro o reconhecimento do

inépcio do iniciol, os quois serõo minuciosqmente explorodos em

tópico subsequente, mos que podem ser ossim sintelizodos:

15.AprimeirodeloséquenoCosoincideoinviolobilidode
conslilucionol o que olude o ort.29, inciso Vlll, do Lei Moior' de

formo que sÕo incontestovelmente líciios os otos e condutos

contestodos pelo Represenionte. "Ressolte-se que nos termos do

ort.29, inciso lll do ConstituiçÕo Federol " osseguro qo vereodor

imunidode moteriol por suos opiniÕes, polovros e voios' desde que

noexercíciodomqndotoenqcircunscriçÕodoseumunicípio'''
Esso imunidode moteriol mostro-se necessório poro que o
porlomentqr posso emitir suos opiniões desofogodqmente' sem

que o otormente o receio de ser punidor por isso' o que é
imprescindível poro o cumprimento de suq missõo consiitucionol"

[...]Assim,sedoselementosconstontesdestesoutos'constoto-se
que o comporiomento do Representodo subsume-se'

inteiromente, qo Ômbiio do proteçõo consiitucionol fundodo no

gorontio do imunidode porlomentor moteriol, nõo tendo incidido

obusodetolprenogotivo,opontodesuocondutosignificoroto
oteniotório à honro subietivo desto Coso'"

ló. A segundq delos é que os qtos imputodos' mois do que

coberios pelo imunidode moteriol, derom-se no regulor exercício

de nõo só de umo PRERRoGATIVA. mos de um DEVER porlomenlor,

quol sejo, o de fiscolizor o oplicoçÕo odequodo dos recursos

públicos pelos Poderes, mormente o Executivo'

17. Montesquieu dizio: "Jó que, num Estodo livre, todo homem que

supõeterumoolmolivredevegovernqrosiprópr|o,énecessÓrio
que o povo, no seu conjunto possuo o poder legislotivo' Mos como
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isso é impossível nos grodes Estodos, e sendo sujeito o muitos

inconvenientes nos pequenos, é preciso que o povo, otrovés de

seus representontes, foço iudo o que nÔo pode fozer por si

mesmo". MONTESQUIEU, Chorles Louis de Secondoi - Boron de lo

Brede et. De Espírito dos Leis, Livro Décimo Primeiro, Copítulo Vl'

18. Assim, requer o lnépcio do lniciql.

III. DO MÉRITO

3.L Reolidode dos folos.

19. Emboro públicos e notórios, dodo o mó-fé do norrotivo iniciol'

os fqtos que circundom o presente representoçÕo merecem ser

mois bem esclqrecidos.

20. lniciolmente, é oportuno registror que os polovros ditos pelo

representodo foi no momento de folo totolmente ocolorodo, e

que foi focilmente percebido gronde confusÕo por porte do nobre

vereodor,equenessoolturodosessÕotodososvereodoresjÓ
estÕo com os Ônimos exoltodos'

21 . Ao contrÓrio do que ofirmo o Representonie' nÕo fez

ocusoções, nôo criou norrotivos, nÕo otocou o representodo' mos

openos descreveu os episódios de seu conhecimento e de todos

qUeorepresenÍodoéirmÕodonobrevereodorElielPrioli,eque
ocupo corgo comlssionodo.

22.DiIo isso, posso-se oo rebote jurídico do representoçôo'

3.2. lncidêncio do imunidode mqleriol

23. Como observodo, o presente coso diz com decloroções

públicos prestodos no exercício do mondoto porlomentor peronte

Comissõo Porlomentor de lnquérito, circunstÔncio essq que' nos

termos no coput do qrt. 29. lnciso Vlll do Lei túoior' foz incidir o

monto proieior do inviolobilidode porlomentor' oH



24. Com efeito, o otividode porlomentor é corocterizodo pelo

prótico de otos voltodos oo cumprimenlo dos competêncios
constitucionolmente otribuídos oo Poder Legislotivo, revelodo pelo

exercício, por seus integrontes, dos funções típicos de legislor e de

fiscolizor, bem ossim pelo desempenho dos chomodos otribuições

otípicos.

25. Encontro-se elq - o otividode porlomentor - protegido por

prenogotivos e submetidos o certos meconismos de controle,

todos eles previstos nos ortigos 29, inciso Vlll do ConstituiçÕo

Federol.

2ó. O mencionodo o ortigo 29,

qsseguro oo vereodor imunidode
polovros e voios, desde que no

circunscriçôo do seu município ".

27. Esse sistemo dos imunidodes porlomeniores, que tem o suo

origem histórlco no Direilo Romono, represento, no mundo jurídico

hodierno, elemento preponderonte poro o preservoçÔo dq

independêncio do Poder Legislotivo. E, o que mois diretomente

interesso oo deslinde do presente coso, outorgo oos membros do

Poder Executivo o proteçÕo necessório poro que estes possom ter

um odequodo desempenho dos suos funçÕes, gorontindo-lhes, de

um lodo, omplo liberdqde de expressôo (por opiniões, polovros e

votos) e, do oulro, um eficoz onteporo o certos procedimentos

legois que poderiom se constituir em obstóculo oo pleno

cumprimento do mondoto pqrlomentor.

28. E tudo isso porque o porlomentor possui o direito - e o dever,

em foce dos eleitores - de suscilor, no exercício de seus misteres,

os mois voriodos questões de interesse pÚblico que lhe poreÇqm

relevontes, sem, contudo, quolquer receio de vir o responder

futuromente pelos posicionomentos que odotou, pelos discursos

que proferiu ou pelos votos que externou.

29. Nesse porticulor, vole tronscrever o opiniÕo expressodo ocercq

do temo pelo ilustre juristo Rosoh Russomono, in verbis:

"É indispensóvel que o porlomentor,

monÍenho suo independêncío, tome oÍiÍudes

inciso Vlll,

mqteriol
exercício

do Cqrto PolÍtico
por suos opiniões,
do mondoto e no
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reÍos e oltoneiros, fiscolize o odministroçõo'
opontelhe obusos, denuncie orbitroriedodes'

expendo livremenfe suo oposiçôo oos plonos

do Executivo, emito, enfim, com desÍemor, suo

opiniõo." Russomono de Mendonço Limo,

Rosqh. "O Poder Leglsloiivo no RepÚblico". Rio

de Joneiro, l9ó0. Livrorio Freitos Bostos, l 'o
ediçõo.

30. Nesse mesmo pqsso, precioso é o liçÕo do squdoso professor

Geroldo Atolibo sobre o temo, senÕo vejomos:

"A inviotobilidode se explico pelo necessidode

insÍiÍucionol - universolmenÍe reconhecido -
de que os podomenÍores desempenhern suos

funçÕes, com independêncio e desossombro'

sob peno de nõo o fozerem corretomente'

sem femor de quolquer consequêncio, como

o requer o meconismo constitucionol"' 13

Atolibo, Geroldo. "A inviolobilidode dos

Porlomentores". Revisto de lnformoçÕo

Legislotivo, Senodo Federol, BrosÍlio-DF, I980'

n.o ó8, P. 39 o 42-

31. lmprescindível mencionor, nesse posso, os polovros de Rui

Borboso. oo ofirmor, ocerco do imunidode dos porlomenlores'

que nõo hó "nodo mqis fócil que desmorolizor umo instiiuiçõo'

pregondo-lhe o cortoz de 'privilégio"', ressoltqndo que os

imunidodes porlomentores nÕo sõo privilégios pessoois dos

membros do Congresso, mos dos próprios Cosos Legislotivos - e

ossim do poís - em fqvor de suo outonomio e do livre e deslemido

exercício de suos otribuições, em perfeito consonÔncio com o

interesse público, que oponto poro o independêncio do Poder

Legislotivo:

"Privilégios constituem elos' sim - os

imunidodes - mos do Cãmoro, do Senodo' do

Congresso, do noçdo, cujos vonÍodes ele

exprime no exercício do Poder LegisloÍivo' e

nôo poderio exprímir com o sobronceiro

\



32. Observe-se que, de iÕo lmportonte porq o Poder Legisloiivo

orgonlcomente considerodo, o imunidode porlomentor que o

deputodo ou senqdor sequer pode o elo renuncior' Nos polovros

do Ministro Celso de Mello, quondo relotor do lnq' 510/DF' verbis:

"Troto-se de prerrogotivo de coróter

institucionol, inerente oo Poder Legis/ofivo, que

só e conferido ao porlomentor "rotione

muneris'i em funçõo do corgo e do mondoto
que exerce. E por esso rozÕo gue nõo se
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preciso sern esse escudo pora o consciêncio

dos seus membros. O Congresso é um Poder

inerme... Privitégio, de que se troto, é,

portonto, um privilégio o fovor do povo, um

pivilegio o fovor do tei, um privilégio o fovor

do ConsfiÍuiçÕo. Sempre se enÍendeu ossim

desde B/ocksfone oté Bruniolti, o moís recenÍe

dos froiodistos, que o quolifico de tõo

necessório quonto, nos Monorquios, a
inviotobitidode do Monorco. Nõo pode ser

suspeiÍo esso oprecioçõo de um conselheiro

de Esfodo, colocondo o imunídade legislotivo

no rnesrno olturo que o imunídqde régio'

"Ficoriom os legislodores em condiçõo inferíor

o dos demois cidodÔos, se unicomenÍe por ser

legíslodores, se pudessem converter em olvo

os víolêncios do poder, à veleidode dos

"processos célebres", oo orbílrio de cedos

mogisÍrodos, às perseguições dos odversórios

políÍicos: longe de pÔJos em sifuoçôo

privilegiodo, o prerrogotivo porlomentor' de

foto, nõo fez moís que nivelor o de/es à dos

ouÍros cidodõos"' Borboso, Ruy. "Comentóríos

o ConsÍiluiçõo Federol Brqstleiro", coligidos e

ordenodos por Homero Pires, vol. 2' Sõo Poulo'

1933. Soroivo e Cio.



reconhece oo congressisÍo, em Íemo de
imunidode porlomentor, o f oculdode de o elo

renuncior. IroÍo-se de gorontio insÍifuciono/

def erido oo Congresso Nocionol. O
congressisfo, iso/odomenÍe considerodo, nõo
tem, sobre elo, quolquer Poder de
disposiçõo".

34. Quondo no relotorio do lnquérito no 2.273, ossim regisirou, por

suo vez. o entÕo Ministro Ellen Grocie, od liilerqm:

"A monifestoçõo porlomentor do querelodo
guordou nexo de couso/idode com o

exercício do otividode legislotívo, nqo

hovendo iusÍo couso para a def/ogroçõo dcr

oçõo penol de iniciotivo privodo. Aimunidode
moteriol porlomentor exc/ui o Írpicidode do \\)v

33. Em outro oportunidode, mois precisomenle no julgomento do

inq.2.332, ossim consignou o mencionodo Minisiro, litleris:

"A clóusulo de inviolqbilidode consÍitucionol,
gue impede o responsobilizoçõo penol e/ou
civit do membro do Congresso Nociono/, por

suos polovros, opiniões e voÍos, tombém
obrange, sob seu monto Protetor, os

enÍrevistos iornolísticos, o tronsmissõo, pora o
imprenso, do conteÚdo de pronuncíomenfos

ou de relotorros produzídos nos Cosos

Legis/oÍivos e os decloroções feiÍos oos meios

de comunicoçõo sociol eis que Íois

monifestoções - desde que vinculodos oo

desempenho do mondoto - quolificom-se

como noturol proieçõo do exercício dos

oÍividodes porlomentores." (lnq 2.332- AgR,

Rel. Min. Celso de Mello, iulgomento em l0-2-

201l, Plenorio, DJE de l'-3- 201l.)



IV. DOS PEDIDOS

35. Pelo exposto, q defesq do Representodo WALTER ALESSANDRO

DA SILVA RODRIGUÊS requer, preliminormente, o orqulvomento do

representoçÕo, tendo em visto suo flogronte inépcio, bem como

em funçõo dq ousêncio de justo couso pqro seu prosseguimenio'

3ó. No mérito, requer, desde logo, o julgomento pelo

improcedênciq do representqçÕo, dodo o monifesto otipicidode

e licitude dos condutos contestodos.

foto proticodo pelo deputodo ou senodor
consisfente na monifestoçôo, escrifo ou

fqlodo, exigindo-se openos que ocono no

exercício do funçõo. Tol rozõo fundomentq o
reieiçõo do denÚncio com bose no ort. 43, l,

do CPP. O SfF ió firmou orientqÇõo no senfido

de que o relqtor Pode determinor o

orquivomento dos ouios quando os supostos

monifestoçôes ofensivos esÍiverem

ocobertodos pelo imunidode porlomentor

moteriol". (PET 3.1 62, rel. min. Celso de Mello,

DJ de 4- 3'2005; PET 3'195, rel. min. Cezqr

Peluso, DJ de 17-9-2004; PET 3.07ó, rel. min.

Gilmor Mendes, DJ de 9-9-2004; PET 2.920, rel.

min. Corlos Velloso, DJ de l-8-2003)". (lnq

2.273, rel. min. Ellen Grocie, decisÕo

monocróticq, julgomento em I5-5-2008, DJE

de 2ó-5-2008).

34. Portqnio, o instituto do imunidode porlomentor insere-se, sem

sombro de dúvidqs, no fisionomio dos estodos de Direito,

refletindo, em linho finol, o outonomio e independêncio que deve

ter o Poder Legislotivo, representonte, por excelêncio, do vontode

populor.
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37. Prolesto oindo produzir todos os provos permitidos pelo Direito

no pleno exercício do controdiiório e do omplo defeso, inclusive

oitivo de lestemunhos e ulterior juntodo de documentos, o que

desde jó se requer.

Nestes Termos.

P.Deferimento.

Monte Azul Poulisto-SP,2l de Junho de 2023.
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PROCURACÃO UAD - JUDICIAU

WALTER ALESSANDRO DA SILVA brasileiro, casado, portador da
cédula de identidade n. 26.79O.072-7-SSP/SP, inscrita no CPF n'
167.121.278-9O, residente e domiciliado na Rua Emilio Palin, 225- Jd' São

Sebastiáo,na Cidade de Monte Azul Paulista- Estado de Sáo Paulo/SP, vem

pelo presente instrumento particular de procuração, nomear e constituir sua
procúradora DAIANA DIELLO SANDRINI, brasileira, casada, inscrita na
ôeS/Sp, sob n. 4O5.83O, com atendimento na Rua São João, 657- Centro,
na Cidade de Oltmpia/SP, a quem confere amplos poderes, para o foro em
geral, com a cláusula "extra iudicia» e udd. iudlcia", em qualquer ato'
Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as

ações competentes e defender nas contrárias, segundo umas e outras, até

Íinal decisào, usa,do os recursos legais e acompanharrdo-os, conferindo-
thes, ainda, poderes especiais para confessar, desistir, transigir, Íirmar
compromissoJ ou acordos, receber citaçáo inicial, reconhecer a procedência

do pedido, renunciar ao direito sobre que se funda a açáo, receber e dar
quiàçáo, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda
substabelecer estâ em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes,

dando tudo por bom, firme e valioso.

Monte Azul P lSP,2l de Junho de 2023
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ALESSANDRO DA SILVA


